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“Comigo não, violão 

Na cara que mamãe beijou 

"Zé Ruela" nenhum bota a mão 

Se tentar me bater 

Vai se arrepender 

Eu tenho cabelo na venta 

E o que venta lá, venta cá 

Sou brasileira, guerreira 

Não tô de bobeira 

Não pague pra ver 

Porque vai ficar quente a chapa... 

Você não vai ter sossego na vida, seu moço 

Se me der um tapa 

Da dona "Maria da Penha" 

Você não escapa.” 

 

Alcione, Maria da Penha. 



 
 

RESUMO 

 

VALENTE, K. R.; BARBOSA, M. E. S. Perfil das ocorrências de mulheres vítimas 
de Violência no Município de Tucuruí-PA. Trabalho de Conclusão de Curso de 
Graduação em Enfermagem – Faculdade de Teologia, Filosofia e Ciências Humanas 
Gamaliel, 2022. 

 

A violência contra a mulher é considerada mundialmente como um problema de saúde 
pública e acomete mulheres em várias faixas etárias, religiões, classe social e níveis 
de escolaridade, estima-se ser um problema social. Considerando-se sua 
transcendência e magnitude, foi criada a Lei Maria da Penha em 7 de agosto de 2006, 
ao qual foi de grande importância para o modo de viver, adoecer e morrer de muitas 
mulheres. Os dados sobre a violência contra mulheres no âmbito da saúde são 
registrados no Sistema de Informações sobre Agravos de Notificação (SINAN), via 
Ficha de notificação/investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras 
violência interpessoais. O objetivo dessa pesquisa é caracterizar o perfil de 
ocorrências de vítimas de violência doméstica, sexual e/ou outras violência 
interpessoais contra mulheres no município Tucuruí-PA, no período de 2011 a 
dezembro de 2021. Para tal, optou-se por um estudo de abordagem quantitativa, 
caráter descritivo, delineamento retrospectivo, do tipo transversal. Será utilizado um 
formulário para coleta de dados, elaborado pelos autores. Os dados serão solicitados 
à Vigilância Epidemiológica do município de Tucuruí-PA. Esta pesquisa está em 
consonância com a Resolução 510/2016, portanto, não será necessária a submissão 
deste projeto a um Comitê de Ética em Pesquisa, visto que o estudo será realizado 
com dados secundários advindos de banco de dados de livre acesso. 

 
Palavras-chave: Assistência de enfermagem. Lei Maria da penha. Violência contra 

a mulher.



 
 

ABSTRACT 

 

VALENTE, K. R.; BARBOSA, M. E. S. Profile of the occurrences of women victims 
of violence in municipality of Tucuruí-PA. Completion of course work of Graduation 

in Nursing – Gamaliel Faculty of Theology, Philosophy and Human Sciences, 2022. 
 

Violence against women is considered worldwide as a public health problem and 
affects women in various age groups, religions, social class and levels of education, it 
is estimated to be a social problem. Considering its transcendence and magnitude, the 
Maria da Penha Law was created on August 7, 2006, which was of great importance 
for the way of living, getting sick and dying of many women. Data on violence against 
women in the health field are registered in the Information System on Notifiable 
Diseases (SINAN), via the individual notification/investigation form, domestic, sexual 
and/or other interpersonal violence. The objective of this research is to characterize 
the profile of occurrences of victims of domestic, sexual and/or other interpersonal 
violence against women in the municipality of Tucuruí-PA, from 2011 to December 
2021. by a study with a quantitative approach, descriptive character, retrospective 
design, cross-sectional. A form will be used for data collection, prepared by the 
authors. The data will be requested from the Epidemiological Surveillance of the 
municipality of Tucuruí-PA. This research is in line with Resolution 510/2016, therefore, 
it will not be necessary to submit this project to a Research Ethics Committee, since 
the study will be carried out with secondary data from a freely accessible database. 

 
Keywords: Nursing care. Maria da Penha law. Violence against women. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 DELIMITAÇÃO DO TEMA 

 
A violência é um dos temas mais debatidos na atualidade, seja ela de forma 

direta ou indireta, classificando-se como um dos graves problemas da sociedade. A 

violência contra as mulheres é caracterizada como qualquer ação ou conduta baseada 

no gênero, que possa causar morte, lesão física, qualquer tipo de sofrimento, seja 

físico, sexual ou psicológico, bem como danos morais, patrimoniais, que ocorra na 

esfera doméstica e familiar, em que o homem viva com a mulher ou que tenha 

convivido (GOMES, 2017). 

Segundo Nunes e Marques (2010), a violência contra a mulher é uma questão 

cultural de nível mundial, com diversas formas de atuação, estas classificadas como 

repressão, submissão e discriminação, por parte dos homens. Tais agravantes 

despertam o ímpeto pelo reconhecimento na sociedade, iniciado a partir do século XIX 

no Brasil, por volta da década de 1970, com a luta pela implementação de políticas 

públicas voltadas ao combate à violência contra a mulher. 

O Poder Público, compreendido como Estado, tem por dever e obrigatoriedade 

com a sociedade intervir por meio de mecanismos que aprovam leis e projetos que 

visam à proteção, e ao acesso à serviços de assistência para cada indivíduo. Assim, 

as políticas sociais se instauram a partir da participação democrática, com a finalidade 

de suprir as necessidades da sociedade, sendo de forma universal ou seletiva, se 

propondo a atender as determinadas demandas, na intenção de garantir e preservar 

os direitos a seus usuários (NUNES; MARQUES, 2010). 

Neste sentido, o enfrentamento e a abordagem da violência contra a mulher 

são de fato uma problemática em que na saúde pública requer conhecimento 

ampliado, sendo de extrema relevância levantar o maior número possível de 

conhecimentos e utilizá-los de forma sistemática os dados relevantes sobre os casos 

de violência, embora exista uma legislação brasileira específica (ACOSTA et al., 

2015). 

Por meio da legislação Brasileira se promulga como forma de resposta à 

problemática da violência no Brasil, a Lei Maria da Penha Nº 11.340, de 7 de agosto 

de 2006, que tem como disposição geral: 
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Art. 1º Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Violência 

contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e 
Erradicar a Violência contra a Mulher e de outros tratados internacionais 
ratificados pela República Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos 
Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência 
doméstica e familiar  (BRASIL, 2006, p.133) 

 

Cordeiro (2017), afirma que a violência doméstica possui um ciclo, o qual segue 

uma sequência de agressões onde as mulheres nem sempre são vítimas de agressão 

de forma contínua, essas agressões podem acontecer ocasionalmente. O ciclo de 

violência ocorre por meio de três fases distintas: 

 Criação da tensão: nesta fase ocorrem acontecimentos pequenos como: 

agressões verbais, crises de ciúmes, ameaças, quebra de objetos, xingamentos, 

críticas, humilhações psicológicas. Essas agressões podem durar dias ou anos. A 

mulher acredita que o parceiro vai mudar o comportamento; porém vai se tornando 

cada vez mais agressivo e não assume que está se tornando um agressor, onde um 

pequeno incidente pode gerar a violência. 

 O ato de violência: ocorre a violência física, as agressões ocorrem com 

frequência e acompanhadas de agressão verbal, essa fase normalmente dura de duas 

a 48 horas. O agressor pode acordar sua companheira, simplesmente para agredi-la. 

A mulher tenta apaziguar a situação, virando a fase da lua de mel. 

 Fase amável, calma (lua de mel): nesta fase o agressor expressa uma 

postura de arrependido, fica humilde, trata a companheira com carinho, procurando 

por perdão ou desculpas. 

Isto posto, a enfermagem tem papel fundamental no cenário de conformação 

da violência, com esforços direcionados ao cuidado dentro do escopo geral da 

assistência, priorizando a autonomia e a dignidade feminina. O enfermeiro desenvolve 

suas atividades com aptidão na promoção, orientação e assistência à mulher vitimada 

pela violência e tem o papel de identificar a violência de forma declarada, isto é, aquela 

que é externada pela mulher por meio de relatos de sua vivência, e a não declarada, 

que é perceptível por meio da presença de sinais e/ou sintomas, que identifiquem uma 

possível situação de violência (SALDANHA, 2013). 

Esta temática é vista como um fenômeno mundial, considerada por entidades 

como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226%C2%A78
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art226%C2%A78
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Saúde (OPAS), como um problema de saúde pública, devido aos diversos agravos 

que são gerados à saúde da mulher (SALDANHA, 2013). 

 
1.2 SITUAÇÃO PROBLEMA E QUESTÃO NORTEADORA 

 

A motivação inicial para estudar sobre a temática relacionada à violência contra 

a mulher iniciou a partir da formulação de um projeto articulado pela Liga Acadêmica 

de Saúde Pública (LASP), juntamente com a Delegacia da Mulher e a Fundação 

ParáPaz do município de Tucuruí-PA, este sendo um simpósio realizado em 24 de 

agosto de 2019, com foco na temática “Feminicídio”. 

De acordo com o banco de dados do Ministério dos Direitos Humanos (MDH), 

ocorreram através do disque denúncia (nº 180), de julho de 2020 a dezembro 2021, 

mais de 26.360 denúncias para violências contra mulher; destas 23.951 denúncias 

com 68.932 violações contra a integridade da mulher, 5.986 denúncias contra a 

liberdade e 147 contra violações à vida das vítimas. Destas últimas citadas foram 

registrados 90 homicídios, 13 incitações ao suicídio, 11 suicídios. Além disso, houve 

8.218 denúncias por violência física, 21.706 denúncias de violência psicológica, 4.592 

denúncias de violência sexual, 1.296 aos direitos individuais. Estes são números 

alarmantes, que devem ser combatidos (BRASIL, 2022). 

A assistência de enfermagem às mulheres vítima de violência é um escopo 

comum, entretanto, não recebe a expressividade necessária para que o debate seja 

perpetuado, sendo pouco abordado durante o período de formação profissional; 

assim, não preparando de forma efetiva os profissionais de Enfermagem para agirem 

de forma correta dada a determinada situação, visto que os mesmos não receberam 

instrução sobre a temática, tornando dificultosa a assistência. Vale ressaltar que o 

Mistério da Saúde preconiza intervenções que devem ser realizadas durante a 

assistência, que em sua grande maioria de casos não é identificada, tornando o 

problema perceptível dentro dos serviços de saúde (BRASIL, 2022). 

Enquanto acadêmicos e membros da organização do evento citado 

anteriormente foi realizada coleta de informações (como número de casos, tipos de 

feminicídio mais prevalentes, local do crime, idade das vítimas, etc.) nas unidades de 

atendimentos a essas vítimas, como no ParáPaz, na Delegacia da mulher e no SINAN, 

o que reforçou a necessidade de realização de um estudo mais aprofundado a respeito 

dos principais aspectos relacionados à temática em questão. 
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Partindo da problemática, surge a seguinte questão norteadora: qual o perfil 

das ocorrências de violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais 

contra mulheres no município de Tucuruí-PA, no período de janeiro de 2011 a agosto 

de 2022? 

 
1.3 JUSTIFICATIVA 

 
Considerado como um problema de saúde pública, a partir do ano de 1970, 

devido ao grande impacto nas taxas de morbimortalidade, a violência contra a mulher 

vem sendo cada vez mais evidenciada nos estudos, com ênfase nas possíveis 

consequências dos atos de violência, como perdas nos aspectos pessoais, sociais, 

emocionais e econômicos (SILVA; OLIVEIRA, 2015; BERNZ et al., 2012). 

A gestão do conhecimento, por meio da produção, sistematização, avaliação, 

monitoramento e disponibilização de informações, com foco principal na prevenção da 

violência e da criminalidade, permite um intercâmbio de dados, informações, 

experiências e práticas que transcendem os sistemas tradicionais de informações 

policiais, agregando outras metodologias, como por exemplo, as estatísticas que 

valorizam a intervenção em fatores de risco responsáveis pela alta chance de 

vitimização (SILVEIRA, 2013). 

A produção de indicadores estatísticos é de suma importância para o 

monitoramento, avaliação e norteamento, das atividades de prevenção e projetos de 

proteção, controle e redução da criminalidade, permitindo a construção do 

conhecimento e utilizando o mesmo em intervenções efetivas em meio social, 

norteando as ações de segurança pública de forma inteligente e planejada, por meio 

da informatização (SALDANHA, 2013). 

Segundo Silveira (2013), a criminalidade parece se multiplicar na medida em 

que há o crescimento, principalmente, nos centros urbanos, de forma que as causas 

e consequências da violência e criminalidade não podem ser determinadas pelo 

simples exame superficial dos dados, sob o risco de se buscar soluções empíricas e 

paliativas para os problemas. 

Assim, a formulação de perfis e de diagnósticos possibilita uma atuação menos 

empírica e mais efetiva, e a sintonia entre as informações dos órgãos coletores de 

dados e do responsável pelo planejamento de ações (COELHO; CONCEIÇÃO; 

BOLSONI, 2017). 
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Desta forma, a relevância do presente estudo está no fato de que seus 

resultados permitirão uma visão holística da criminalidade contra a mulher, auxiliando 

no processo de gestão da prevenção da violência, instigando a criação de propostas 

de intervenção e políticas públicas voltadas à proteção, além de direcionar de forma 

mais efetiva os serviços de segurança e saúde públicas. 

 

1.4 OBJETIVOS 

 
1.4.1 OBJETIVO GERAL 

Caracterizar o perfil das ocorrências de violência doméstica, sexual e/ou outras 

violências interpessoais contra mulheres no de Tucuruí-PA, no período de janeiro de 

2011 a agosto de 2022. 

1.4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Caracterizar o perfil pessoal das mulheres vítimas de violência doméstica, 

sexual e/ou outras violências interpessoais no município de Tucuruí-PA; 

 Caracterizar o perfil pessoal dos agressores às mulheres vítimas de violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município de 

Tucuruí-PA; 

 Determinar os tipos de violência contra mulheres mais incidentes e suas 

características associadas ocorridos no município de Tucuruí-PA; 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 
2.1 FATORES DE RISCO PARA A VIOLÊNCIA 

 

A violência pode estar presente em todos os âmbitos e fases da vida de uma 

mulher e pode se manifestar em diversas formas e diversas circunstâncias através do 

seu ciclo evolutivo. Muitos estudiosos analisam a violência e em sua maioria afirmam 

que a violência se trata de um fenômeno que deteriora a integridade da mulher, dando 

como consequências prejuízo na saúde desta mulher, transtornos familiares e do 

grupo social. Dentre as principais consequências na saúde da mulher podem-se 

destacar, as complicações físicas e as psicológicas que são reflexos dessas violências 

ao qual causa incapacidade na vítima de deixar esse lar violento aonde se violam suas 

garantias individuais e denigrem sua individualidade (CASIQUE et al., 2006). 

Para Coelho, Conceição e Bolsoni (2017), existem alguns fatores de risco para 

que aconteça a violência como: 

 Famílias que possuem autoridade e poder de forma desigual; 

 Famílias com histórico de violências, maus tratos, abuso sofrido na infância, e 

abandono; 

 Usuário de drogas ou álcool; 

 Antecedentes criminais e uso de posse de arma; 

 Famílias em processo de separação, divórcio, situação financeira prejudicada 

como ex: desemprego; 

 Dependência econômica. 

 
Os fatores de riscos devem ser observados pelos profissionais de saúde, 

identificando e incentivando a enfrentar as situações de violência nas famílias. A 

equipe deve estar preparada para promover ações de promoção e prevenção. 

Observando alguns fatores de risco, como por exemplo: violência nos 

relacionamentos anteriores, e características que indicam violência como ciúme, 

discussões frequentes, práticas abusivas, isolamento dos familiares e amigos, quando 

o casal não tem capacidade de resolver os conflitos através do diálogo, aumento da 

frequência nas ocorrências de violência, possessividade, e dependências financeiras 

(COELHO; CONCEIÇÃO; BOLSONI, 2017). 

Assim como não existe um perfil da mulher vítima de violência, também não 

existe um perfil específico para o agressor, podendo ser este desde o homem mais 

culto e abastado economicamente, até os menos favorecidos (GUEDES, 2011). 

De acordo com o artigo 7° da Lei 11.340/06, de 07 de Agosto de 2006 (Lei Maria 

da Penha), as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher são: 

I - A violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua 
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integridade ou saúde corporal; 
II - A violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause 
dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe 
o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, 
comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição 
contumaz, insulto, chantagem, violação de sua intimidade, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe 
cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação; (Redação dada 
pela Lei nº 13.772, de 2018) 
III - A violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a 
presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, 
mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a 
comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a 
impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, 
à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, 
suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos 
sexuais e reprodutivos; 
IV - A violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure 
retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos 
de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos 
econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades; 
V - A violência moral, entendida como qualquer conduta que configure 
calúnia, difamação ou injúria (BRASIL, 2006, p. 2). 

 

Assim, abordando todos os tipos de violências que são acometidas às vítimas, 

vale ressaltar que não só as agressões físicas geram danos ao indivíduo, estas, 

mesmo que chamem mais atenção, não são as únicas que acometem a saúde da 

mulher, existem também os danos de caráter psicológico que ferem a integridade e 

muitas vezes não recebe o devido olhar assistencial, acarretando uma série de 

problemas como ansiedade, desânimo, tristeza, depressão, irritabilidade, 

agressividade, pesadelos, medos, insegurança, dentre outros (SALDANHA, 2013). 

Além disso, há consequências sexuais e reprodutivas a que as vítimas são 

acometidas, como a transmissão de Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs) 

advindas de atos de violência sexual, sangramentos vaginais, doenças inflamatórias 

pélvica crônica, gravidez na indesejada, dentre outras (SALDANHA, 2013). 

2.2 LEI MARIA DA PENHA: BREVE HISTÓRICO 

 

Violência e uma palavra que segundo Marcondes Filho (2001), a palavra vem 

do latim de violare, cujo sentido é o de transgredir o respeito devido a uma pessoa, e 

violentia que significa abuso de força, como. Para Aristóteles, a violência é tudo aquilo 

que vem do exterior e se opõe ao movimento interior de uma natureza; ela se refere 

à coação física em que alguém é obrigado a fazer aquilo que não deseja de forma que 

a imposição física externa contra uma interioridade absoluta e uma vontade livre 

(BARROS; SCHRAIBER, 2017). 

As relações de poder e uso do homem sobre o corpo humano, perpetuados por 

meio da cultura patriarcal ao longo dos anos, ainda se manca o principal causador das 

agressividades.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13772.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2018/Lei/L13772.htm#art2
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Os danos são maioritariamente executados por parceiros de relacionamento 

íntimo, como cônjuges e namorados, os quais se aproveitam das relações afetivas e 

inseguranças da vítima para uso das violências. 

As mulheres eram consideradas parte do patrimônio da família e do homem, 

assim como os escravos, os móveis e os imóveis. No Brasil Colonial havia uma 

conduta legal que permitia ao marido castigar a mulher com chibatas e outros meios. 

As agressões físicas contra as mulheres fazem parte de uma herança de ancestrais, 

trazidas pelos colonizadores europeus. Até a década de 70, já em plena modernidade, 

embora a legislação brasileira não contivesse autorização legal a que maridos traídos 

ou supostamente traídos matassem suas mulheres, a sociedade e a justiça brasileira 

assistiam a homicídios praticados contra as mulheres deixando impunes, pois suas 

defesas eram que tal crime foi cometido por legítima defesa da honra (PORTO, 2007). 

Maria da Penha Maia Fernandes (Fortaleza-CE, 1º de fevereiro de 1945) é 

farmacêutica bioquímica e se formou na Faculdade de Farmácia e Bioquímica da 

Universidade Federal do Ceará em 1966, concluindo o seu mestrado em Parasitologia 

em Análises Clínicas na Faculdade de Ciências Farmacêuticas da Universidade de 

São Paulo em 1977. 

Com isso, a lei 11.340/06, chamada Lei Maria da Penha, representa uma 

ousada proposta de mudança cultural e jurídica a ser implantada no ordenamento 

jurídico brasileiro e busca a erradicação da violência praticada contra as mulheres. A 

Lei Maria da Penha não trata da violência de gênero, no seu aspecto mais abrangente, 

mas, tão somente àquela praticada pelo homem contra a mulher, no âmbito doméstico 

ou familiar e que exponha uma condição de superioridade do agressor sobre a vítima 

(CAMPOS, 2008). 

 
2.2.1 LEI N° 11.340, DE 07 DE AGOSTO DE 2006 

 
Conforme se estabeleceu o cenário e as recomendações impostas ao Estado 

pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o caso de violência direcionada 

a Maria foi tratado como um crime contra o gênero e não apenas uma situação isolada, 

reforçando a atenção ao tratar da violência contra a mulher, não perpetuando a 

impunidade dos agressores (IMP, 2018). 

Com isso, no ano de 2002 foi formado um Consórcio de ONGs Feministas para 

a elaboração de uma lei de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher: 

Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA); Advocacia Cidadã pelos 

Direitos Humanos (ADVOCACI); Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento 

(AGENDE); Cidadania, Estudo, Pesquisa, Informação e Ação (CEPIA); Comitê Latino- 
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americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM/BR); e 

Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero (THEMIS), juntamente com especialistas no 

tema (IMP, 2018). 

Sobre o tema, Silva (2011, p. 1), salienta que: 

A Lei 11.340/06, Lei Maria da Penha, foi resultado de tratados internacionais, 
firmados pelo Brasil, com o propósito de não apenas proteger a mulher, vítima 
de violência doméstica e familiar, mas também prevenir futuras agressões e 
punir devidos agressores. Foram duas as convenções firmadas pelo Brasil: 
Convenção sobre eliminação de todas as formas de discriminação contra a 
mulher (CEDAW), conhecida como Lei Internacional dos Direitos da mulher e 
a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência 
contra a mulher, conhecida como “Convenção do Belém do Pará” 

 

Dessa forma, surgiu a proposta de uma Lei específica para combater e prevenir 

a violência doméstica e familiar contra as mulheres elaborada por um grupo 

interministerial, a partir de um projeto de organizações não governamentais 

(MARTINS; FRANKLIN, 2019). 

Após diversos debates com as esferas de poder, Legislativo, Executivo e a 

sociedade, o Projeto de Lei n. 4.559 de 03 de dezembro de 2004, da Câmara dos 

Deputados chegou ao Senado Federal (Projeto de Lei de Câmara n. 37/2006) e foi 

aprovado por unanimidade em ambas as Casas (IMP, 2018). 

Assim, a Lei 11.340/06, conhecida popularmente como Lei Maria da Penha, foi 

sancionada em 07 de agosto de 2006 pelo presidente Luís Inácio lula da Silva 

(MARTINS; FRANKLIN, 2019). 

 
2.2.2 A LEI N º 13.104, DE 09 DE MARÇO DE 2015 

 
A Lei N º 13.104, de 09 de março de 2015, a “Lei do Feminicídio”, altera o art. 

121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, para prever 

o feminicídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o art. 1º da Lei 

nº 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o feminicídio no rol dos crimes hediondos. 

No art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa 

a vigorar com a seguinte redação: Feminicídio: VI - contra a mulher por razões da 

condição de sexo feminino. No § 2º – A considera-se que há razões de condição de 

sexo feminino quando o crime envolve: violência doméstica e familiar; e menosprezo 

ou discriminação à condição de mulher. De acordo com o § 7º a pena do feminicídio 

é 10 aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: durante a 

gestação ou nos 3 (três) meses posteriores ao parto; contra pessoa menor de 14 
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(catorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou com deficiência; e na presença de 

descendente ou de ascendente da vítima (BRASIL, 2015). 

 
2.2.3 PROJETO DE LEI Nº 10.672, DE 27 de agosto de 2018. 

 

O projeto de Lei N. º 10.672, de 27 de agosto de 2018, da Deputada Eliziane 

Gama do Partido Popular Socialista (PPS/MA) tem como objetivo a instituição do Dia 

Nacional De Combate Ao Feminicídio no Brasil. No documento é apresentado o Art. 

2º que fica instituído o dia 25 de novembro, mesma data internacionalmente instituída 

pela ONU como o Dia Internacional da Não-Violência Contra a Mulher (BRASIL, 2018). 

Segundo o Art. 3º no período, os entes federados deverão, em consonância 

com a Política Nacional de Combate à Violência Contra a Mulher, intensificar as ações 

de: difusão de informações sobre o combate ao feminicídio; promoção de eventos 

para o debate público sobre a Política Nacional de Combate à Violência Contra a 

Mulher; difusão de boas práticas de conscientização, prevenção e combate ao 

feminicídio; mobilizar a comunidade para a participação nas ações de prevenção e 

enfrentamento ao feminicídio; divulgar iniciativas, ações e campanhas de combate ao 

feminicídio e violência contra a mulher. Durante o Dia Nacional de Combate ao 

Feminicídio os estabelecimentos de ensino deverão realizar atividades de acordo com 

o disposto no Art. 3º desta Lei, segundo o Art. 5°. O Dia Nacional de Combate ao 

Feminicídio instituído por esta lei terá periodicidade anual e fica incluída no calendário 

oficial do País, de acordo com o Art. 6° (BRASIL, 2018). 

 
2.2.4 Fundação PARÁPAZ 

 
O ParáPaz Mulher/Deam (PPM), que faz parte do ParáPaz Integrado (PPI), foi 

criado para oferecer um serviço especializado de atendimento integral, qualificado e 

humanizado às mulheres em situação de violência doméstica, familiar e sexual, de 

maneira a promover sua cidadania e evitar sua revitimização, o programa ParáPaz 

Mulher, levando em consideração sua missão integradora, agrega em sua estrutura o 

Poder Judiciário, composto pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará (TJ/PA), 

Ministério Público do Estado do Pará (MP/PA) e a Defensoria Pública do Estado do 

Pará (DP/PA), por meio do Núcleo de Atendimento Especializado às Mulheres 
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(NAEM), oportunizando que a mulher em situação de violência encontre todos os 

serviços que necessita em um único espaço (INSTITUDO PARÁPAZ, 2022) 

A vítima procura a unidade e faz o atendimento inicial com a assistente social 

da Fundação, que irá auxiliá-la em encaminhamentos que se encaixem em sua 

situação. Logo após é encaminhada para fazer o boletim de ocorrência. Diante desse 

primeiro passo é que se faz os devidos encaminhamentos como o acompanhamento 

psicológico prestado pela ParáPaz, fazendo com que a mulher se sinta acolhida 

facilitando a recuperação de sua autoestima (INSTITUDO PARÁPAZ, 2022). 

Atualmente, o ParáPaz Mulher desenvolve um Protocolo de Atendimento à 

Mulher Vítima de Violência que se dá por meio de três níveis: primário, secundário e 

terciário. 

 Nível primário - Realiza campanhas de prevenção e sensibilização junto à 

sociedade civil sobre a violência como o tráfico de mulheres para fins de trabalho 

escravo, exploração sexual e prostituição em regime de cárcere privado. As ações do 

PPM. 

 Nível secundário - O atendimento oferta o tratamento de saúde à mulher 

em situação de violência nos casos de agravos físicos e psíquicos decorrentes das 

violências por meio de: atendimentos psicossocial, pericial, jurídico e policial. Neste 

caso, dando corpo e valorizando a aplicabilidade da Lei 11.340 – Lei Maria da Penha 

e demais medidas preventivas de proteção às famílias afetadas pela violência. 

 Nível terciário - O PPM realiza a referência e contra-referência para os 

serviços da rede de saúde, rede sócio-assistencial e encaminha as vítimas para 

serviço de abrigamento sigiloso e protegido quando a mulher estiver em condição de 

ameaça e risco de morte (INSTITUDO PARÁPAZ, 2022). 

 

2.3 ACOLIMENTO E POLITICAS PÚBLICAS DE ASSISTÊNCIA A MULHER 

VÍTIMA DE VIOLÊNCIA  

A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher se propõe a atingir 

mulheres em todos os ciclos de vida, levando em consideração as especificidades de 

distintos grupos populacionais, incluindo mulheres negras, indígenas, urbanas, rurais, 

presidiárias, homossexuais e as com deficiências, dentre outras. Dois eixos são de 

extrema importância para essas diretrizes: o primeiro está relacionado à perspectiva 
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de gênero, de raça e de etnia que deve nortear a política; já o segundo se relaciona 

com a ampliação do enfoque para que se consiga avançar da saúde sexual e da saúde 

reprodutiva para todos os aspectos da saúde da mulher (GOMES et al., 2017). 

De acordo com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), a violência 

adquiriu caráter endêmico e tornou-se um problema de saúde pública, devido ao 

número de vítimas e à magnitude das consequências orgânicas e emocionais. Desta 

forma, a Organização Mundial de Saúde (OMS), ao publicar 2002, o Relatório Mundial 

sobre a Violência e Saúde torna público o problema, titulando como: uso intencional 

de força ou poder, contra si mesmo através de ameaça ou agressão real, contra outra 

pessoa ou contra um grupo ou comunidade, ao qual resulta em morte ou prejuízos 

psicológicos ou físicos. Diante disso, torna-se indispensável integração do campo 

médico-social, com a finalidade de promover estratégias para a promoção, prevenção 

e tratamento das vítimas de violência (GARCIA et al., 2008). 

Nesse sentido, acolhimento da mulher em situação de violência é um grande 

desafio, necessitando esforços conjuntos de todos os setores sociais para que o 

atendimento à mulher vítima de violência de gênero tenha a assistência de forma 

humanizada, desta forma promover assistência de forma planejada para promover a 

segurança, aceitação, respeito e satisfação dos usuários em suas necessidades 

individuais e coletivas, é indispensável (FERRAZ et al, 2009). 

Refletir sobre métodos de enfermagem, políticas públicas de saúde e 

legislação vigente é crítico para a proteção das vítimas e a prevenção de futuras 

atrocidades (BRASIL, 2007). 

O Ministério da Saúde, por meio de suas políticas de saúde como o programa 

Estratégia Saúde da Familia, fornece diversas diretrizes para a prática do enfermeiro, 

sendo uma forma detectada precocemente, a fim de prevenir futuras agressões. As 

vítimas devem ser acolhidas e informadas sobre o incidente, seu curso de ação e os 

recursos disponíveis em sua comunidade, como grupos de autoajuda, cuidados de 

enfermagem, serviços médicos, psicológicos e sociais, bem como outros membros de 

uma equipe multidisciplinar, com o objetivo de prevenir futuras ocorrências (GARCIA 

et al., 2008) 

A assistência de enfermagem às vítimas de violência em todos os aspectos e 

níveis de atenção, devem ser articulados para promover maior segurança, 

acolhimento, respeito e uma assistência mais humanizada para essa mulher. Dispor 

uma reflexão sobre o planejamento da assistência de enfermagem que inclui políticas 
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públicas de saúde e na legislação vigente é essencial para o amparo das vítimas e 

prevenção de agravos futuros (COUTO et al., 2011). 

Não há modelo para cuidados rápidos; no entanto, profissionais mais 

preparados têm a oportunidade de estabelecer uma relação assistencial que combine 

ações técnicas com o estabelecimento de relações com o paciente. Deve-se notar que 

o processo não ocorre isoladamente, mas sim como resultado de intenção, interação, 

disponibilidade, e confiança entre a equipe e o paciente (FERRAZ et al., 2009). Como 

resultado, torna-se necessário que o profissional preste atenção ao desenvolvimento 

de habilidades, não apenas na atuação, mas também na escuta e planejar uma melhor 

assistência ao paciente (CAMILLO, 2012). 

O profissional de enfermagem atua mais que uma técnica, exige a utilização 

de instrumentos fundamentais para sua atuação, como a humanização e ética ao qual 

são meios para que o cuidador atinja os objetivos propostos. Não é apenas 

observação, o profissional dispõem de cuidado emocional, bom senso e espírito de 

liderança. Além de estabelecer uma relação de cuidado e acolhimento, o profissional 

possibilita que a vítima de violência se sinta acolhida e consiga expor e perceber os 

motivos que a levaram a esta condição (COUTO et al., 2011). 

Algumas etapas que podem ser incluídas no cuidado de enfermeiros e outros 

profissionais de saúde como: aceitação do paciente com a equipe ao qual possibilita 

um elo de confiança e de apoio da equipe tanto individuais quanto institucionais; 

avaliar a história da violência e das possibilidades de mobilização de recursos sociais 

e financeiros, auxiliando a vítima caso deseja registrar um boletim de ocorrência sobre 

o incidente; fazer encaminhamentos para outras autoridades conforme necessário 

(delegacias femininas e instituto médico-legal); incentivar a construção de vínculo com 

as redes de assistência, acompanhamento, proteção, e redes de apoio; encaminhar a 

clínico atendimento os casos de lesões graves com necessidade de reabilitação na 

unidade (BRASIL, 2007). 

As etapas mencionadas anteriormente são reforçadas pela Lei nº. 11.340, que 

afirma que o estado e os municípios têm a responsabilidade de garantir direitos 

através do planejamento e implementação de redes de apoio, como programas de 

saúde, a fim de cuidar das vítimas e reduzir os índices de criminalidade no país 

(BRASIL, 2007). 
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Portanto o cuidar e as intervenções de enfermagem são de essenciais e 

assumem um papel fundamental e importante na assistência à mulher, desta forma 

as condutas a serem realizadas dentro das unidades baseiam-se, na atenção à vítima 

e compreensão de modo que deve envolver os profissionais de diferentes áreas 

fortalecendo assim o vínculo com as usuárias e até mesmo evitando novos casos de 

violência (PAULA et al., 2019).  

Desta forma o cuidar com vítimas de violência em sua totalidade implica 

elaborar e aplicar medidas de promoção e prevenção que podem ser potencializadas 

por educação permanente com esclarecimentos sobre os direitos e prerrogativas das 

Vítimas e uma assistência mais humanizada e elaborada. É primordial que 

profissionais de saúde que atuam na atenção primária sejam constantemente 

capacitados em atividades de educação continuada para prestar uma assistência 

eficiente e qualificada (PAULA et al., 2019).  

Assegurando que toda mulher, independentemente da classe, raça, etnia, 

religião, orientação sexual, renda, cultura, escolaridade, idade, ou religião, têm acesso 

a direitos humanos fundamentais. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 
3.1 TIPO DE ESTUDO 

A fim de alcançar os objetivos propostos por essa pesquisa, optou-se por 

realizar um estudo de abordagem quantitativa, caráter descritivo, delineamento 

retrospectivo, do tipo transversal. 

Conforme Marconi e Lakatos (2017), a abordagem do estudo Quantitativo- 

descritivo consiste em investigações de pesquisa empírica, cuja principal finalidade é 

o delineamento ou a análise das características de fatos ou fenômenos, a avaliação 

de programas ou o isolamento de variáveis principais. 

Segundo Estrela (2018), o estudo transversal consiste num tipo de estudo 

observacional, onde a situação de saúde de uma determinada população é avaliada 

a partir do estado de cada indivíduo que a compõe. Este tipo de estudo permite, 

também, investigar associações entre a doença ou outro desfecho e prováveis fatores 

de risco. A Análise é comparativa, buscando identificar se há associações entre a 

exposição e o desfecho. 

Além disso, são estudos em que a exposição ao fator ou causa está presente 

ao efeito no mesmo momento ou intervalo de tempo analisado. Aplicam-se às 

investigações dos efeitos por causas que são permanentes, ou por fatores 
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dependentes de características permanentes dos indivíduos, como efeito do sexo ou 

cor da pele sobre determinada doença (CAMPANA et al., 2001). 

Como pesquisa descritiva tem-se que "as pesquisas descritivas têm como 

objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou 

fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis" (GIL, 1991, p. 

46). 

O método de direcionalidade temporal do estudo é retrospectivo, o qual se 

realiza o estudo a partir de registros do passado, e é seguido adiante a partir daquele 

momento até o presente (FLETCHER; FLETCHER; WAGNER, 2003). É fundamental 

que haja credibilidade nos dados de registros a serem computados, em relação à 

exposição do fator e/ou à sua intensidade, assim como pela ocorrência da doença ou 

situação clínica ou do óbito por esse motivo (HADDAD, 2004). 

 
3.2 DESCRIÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 
Este estudo será realizado no município de Tucuruí-PA, localizado na porção 

sudeste do estado do Pará, no Norte do Brasil, acerca de 400 km de Belém, capital 

do Estado. O município se estende por 2 086,2 km² e conta com mais de 113 659 

habitantes no último censo. A densidade demográfica é de 54,5 habitantes por km² no 

território do município. (IBGE, 2021). 

 
Figura 1: Município de Tucuruí-PA. 

 

FONTE: FAPESPA, 2017. 

 

 
Tucuruí está situado às margens do rio Tocantins, extremo de sua linha 

navegável, constituindo grande e movimentado entreposto comercial da região 

formada pelo Tocantins-Araguaia. 
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 O município é famoso por abrigar a maior usina hidrelétrica totalmente 

brasileira e a quarta do mundo: a Usina Hidrelétrica Tucuruí, construída e operada 

desde 22 de novembro de 1984 pela Eletronorte. 

Antes e depois do funcionamento da usina, não foi apenas a configuração 

geográfica do município que mudou. A base econômica, a formação da população e 

as perspectivas acompanharam essa transformação radical, fazendo de Tucuruí, hoje, 

um polo de geração de energia com capacidade para explorar, de forma racional, as 

belezas naturais enriquecidas pelo lago artificial. 

Essa ocupação foi intensificando a dinâmica populacional da região, 

inicialmente, durante o período do comércio extrativista da borracha (final do século 

XIX ao início do século XX), e, posteriormente, com a exploração da castanha-do- 

pará, sendo a cidade de Tucuruí o polo irradiador de todo o processo de 

desenvolvimento socioeconômico da região e o começo de sua formação. No início 

do século XX, a Região foi servida pela Estrada de Ferro do Tocantins, que tinha 

importante papel na integração regional, ao possibilitar a acessibilidade da população 

e o escoamento da produção regional, notadamente da Castanha-do-Pará, oriunda do 

médio e alto Tocantins. A Ferrovia foi desativada em 1974, para dar lugar à rodovia 

BR135 (BRASIL, 2015). 

A coleta das informações relativas às variáveis desse estudo, no cenário do 

município de Tucuruí-PA, ocorrerá na Vigilância Epidemiológica em Saúde do 

município, que funciona no prédio do Departamento de Vigilância em Saúde, 

localizado na Rua: M, nº 18, Bairro: Jardim Paraiso. Além da Vigilância 

Epidemiológica, funcionam neste prédio também a Vigilância Sanitária, Vigilância 

Ambiental e a Vigilância em Saúde do Trabalhador. 

 
3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

 
A população será constituída pelos dados dos casos notificados de violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais contra mulheres, por meio da 

Ficha de Notificação/Investigação Individual registradas no Departamento de 

Vigilância Epidemiológica do município de Tucuruí-PA. 

A amostra ultilizada foi o quantitativo total de casos notificados no município de 

Tucuruí-PA de violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais contra 

mulheres, entre o periodo de janeiro 2011 a agosto de 2022, e que estiverem de 

acordo com os critérios de inclusão estabelecidos por esta pesquisa sendo no total 

3476 casos. 
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Por se tratar de uma abordagem quantitativa, tal amostragem se caracterizará 

como censitária, ou seja, 100% dos elementos que se encaixarem nos critérios de 

inclusão e nos anos selecionados serão usados para compor a amostra (OLIVEIRA, 

2011). 

 

3.3.1 CRITÉRIOS DE INCLUSÃO E EXCLUSÃO 

 

Como critério de inclusão foram adotados os dados registrados nas Fichas de 

Notificação/Investigação Individual de violência doméstica, sexual e/ou outras 

violências interpessoais contra mulheres que apresentem: 

 Procedência de município de Tucuruí-PA; 

 Período de notificação de janeiro de 2011 a agosto de 2022; 

 Idade das mulheres igual ou superior a 12 anos, conforme estabelecido início 

da fase de adolescência pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990). 

 
 Foram ultilizados como critérios de exclusão os dados registrados nas Fichas 

de Notificação/Investigação Individual de violência doméstica, sexual e/ou outras 

violências interpessoais contra mulheres que apresentem: 

 Falha na completude dos registros (dados incompletos ou parciais) 

 Ausência de registro de dados relativos às mulheres vítimas de violência, 

aos agressores, aos tipos de violência ocorrida e tipos de encaminhamentos 

efetuados. 

 
3.4 COLETA DE DADOS 

 

A Coleta de dados foi realizada após avaliação na qualificação da Faculdade 

de Teologia, Filosofia e Ciências Humanas Gamaliel e mediante autorização da 

coordenação da Vigilância Epidemiológica em Saúde do município. 

Dessa forma, foi realizado uma solicitação por meio de Ofício emitido pela 

coordenação de Enfermagem da Faculdade de Teologia, Filosofia e Ciências 

Humanas Gamaliel, endereçado à Coordenação de Vigilância Epidemiológica em 

Saúde de Tucuruí-PA, solicitando a autorização para obtenção e utilização dos dados 

integrados nos bancos de dados, referentes ao tema da pesquisa. 
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3.4.1 FORMULÁRIO DE COLETA DE DADOS 

Como Instrumento de Coleta de Dados foi produzido pelos autores com base 

na ficha de coleta (APÊNDICE B) que, de acordo com Marconi e Lakatos (2017, p. 109), 

“é uma lista formal, catálogo ou inventário destinado à coleta de dados resultantes quer 

da observação, quer de interrogatório, cujo preenchimento é feito pelo investigador 

[...]”. 

As variáveis foram selecionadas com base na questão norteadora e nos 

objetivos propostos pelo estudo, sendo elas: a) aspectos relacionados à vítima, (região 

de notificação, sexo, raça, situação conjugal, faixa etária e escolaridade), b) perfil das 

ocorrências (tipo de violência, meio de agressão, violência sexual), c) aspectos 

relacionados ao agressor (número de envolvidos, relação com a vítima, sexo do 

provável autor da agressão, suspeita de uso de álcool) e d) aspectos relacionados à 

conduta (consequências da ocorrência, procedimento indicado), conforme explicitado 

no Quadro 01. 

 
Quadro 01: Variáveis a serem utilizadas no estudo 

 

ASPECTOS RELACIONADOS À VÍTIMA 

Região de 
notificação 

Tucuruí. 

Raça Branco, Preta, Amarela, Parda, Indígena e Ignorada. 

Faixa Etária 12 a 22 anos, 22 a 39 anos, 40 a 59 anos, 60 ou mais. 

 
 

Escolaridade 

Analfabeto, 1ª a 4ª serie incompleta do EF, 4ª série completa do EF, 
5ª a 8ª série incompleta do EF, Ensino Fundamental completo, 
Ensino médio incompleto, Ensino médio completo, Educação 
superior incompleta, Educação superior completa, não se aplica e 
ignorado. 

Sexo Masculino, Feminino, Ignorado 

ASPECTOS RELACIONADOS À OCORRÊNCIA 

Tipo da violência 
Física, Psicológica / Moral, Negligência / Abandono, Sexual, Tráfico 
de seres humanos, Tortura, patrimonial, outros e ignorado. 

Meio de Agressão 
Arma Branca, Arma de Fogo, Objeto contundente, 
Enforcamento/sufocação, Queimadura, outras e ignorado. 

Violência Sexual 
Assédio sexual, Estupro, Atentado violento ou pudor, Exploração 
sexual, outros e ignorado. 
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ASPECTOS RELACIONADOS AO AGRESSOR 

Relação com a 
vítima 

Pai, mãe, padrasto, madrasta, cônjuge, ex-cônjuge, Namorado (a), 
ex-namorado (a), amigos/conhecidos, Desconhecido, Cuidador, 
Patrão/chefe, pessoa com relação institucional, outros e ignorado. 

Sexo do agressor Masculino, Feminino, Ambos os Sexos, ignorados. 

Uso de álcool Sim, Não e ignorado. 

ASPECTOS RELACIONADOS À CONDUTA 

 

Procedimento 
indicado 

Profilaxia de IST, profilaxia de HIV, profilaxia de Hepatite B, coleta 
de sangue, Coleta de sêmen, coleta de secreção vaginal, 
Contracepção de emergência, Comunicação de acidente de 
trabalho, Aborto previsto pela lei. 

FONTE: Adaptado de SINAN (2022). 

 
 

3.5 ANÁLISE DOS DADOS 

 
Após a realização da coleta de dados, as informações obtidas foram digitadas 

e codificadas em planilhas eletrônicas, utilizando o programa Microsoft Office Excel, e 

analisada através da aplicação de métodos estatísticos-descritivos. 

Sobre a análise estatística-descritiva, Creswell (2010), a caracteriza por 

descrever sistematicamente um conjunto de dados de mesma natureza, organizá-los 

e apresentá-los através de gráficos, tabelas e medidas que demonstrem os resultados 

quantificáveis. 

Para melhor entendimento e visualização, os resultados finais da pesquisa 

serão mostrados em tabelas e gráficos. Por conseguinte, será realizada a 

interpretação final dos resultados obtidos com a descrição e análise dos dados, 

levando-se em consideração os conceitos apresentados na fundamentação teórica. 

 

3.6 QUESTÕES ÉTICAS 

 
De acordo com a Resolução 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde, as 

pesquisas que utilizam informações de acesso público, nos termos da Lei no 12.527, 

de 18 de novembro de 2011 e pesquisa com bancos de dados, cujas informações são 

agregadas, sem possibilidade de identificação individual não precisam passar pelo 

Comitê de Ética e Pesquisa (CEP). 
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Desta forma, considerando esta resolução, não será necessária a submissão 

deste projeto a um CEP, visto que o estudo será realizado com dados secundários 

advindos de banco de dados de livre acesso. Uma vez que estudos que envolvam 

apenas dados de domínio público e que não permitam a identificação de participantes, 

assim como revisões bibliográficas sem envolvimento humano direto, não necessitam 

de aprovação prévia do CEP e da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) 

(UFG, 2020). 

 
3.7 RISCOS E BENEFÍCIOS 

 

Para Brasil (2012, p. 03), risco de uma pesquisa é definido como “a 

possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, social, cultural 

ou espiritual do ser humano, em qualquer pesquisa e dela decorrente”. Nesse sentido, 

por se tratar de uma pesquisa que utilizará dados epidemiológicos e não envolverá 

pessoas diretamente, não condiciona riscos à integridade de seres humanos. 

Entretanto, há o risco de que os dados sejam coletados de forma errônea pelos 

pesquisadores. A fim de minimizar esse risco, os pesquisadores serão instruídos pela 

orientadora do trabalho quanto à forma correta de coletar os dados e o mesmo a 

supervisionará de forma direta. Além disso, será utilizado o Termo de Compromisso 

para Utilização e Manuseio dos Dados (APÊNDICE A), como autorização pela 

coordenação da Vigilância Epidemiológica do município de Tucuruí-PA para a coleta 

dos dados necessários para essa pesquisa. 

Em relação aos benefícios, entende-se estes como o proveito direto ou indireto, 

imediato ou posterior, obtido pelo participante e/ou a comunidade, como consequência 

de sua participação na pesquisa em questão (BRASIL, 2012). 

O benefício principai é entender numericamente o padrão de vítimas de 

violência e de seu agressor. Além disso, é importante destacar que os dados dos quais 

teremos acesso, estipulam uma variável de informações que abrem margem relevante para 

debates acerca do tema, que iram auxiliar no combate aos fatores associados e, a 

caracterização dos  perfis das possíveis vítimas e tipo violências que estão vulneráveis. 

Além de constituir e difundir conhecimento não apenas para o meio acadêmico, mas 

para toda a comunidade. As abordagens epidemiológicas e estatísticas do tema, 

podem favorecer a articulação de ações de saúde para a proteção dos direitos da 

mulher e auxilio na integralização do atendimento à mulher agredida. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

O presente estudo é uma análise do perfil pessoal das mulheres vítimas de 

violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais. Procurou-se 

conhecer os tipos mais frequentes de violência contra mulher e suas características 

associadas ao perfil do agressor. 

Os gráficos e tabelas exibidos aqui foram feitos com base na “Ficha de 

notificação/investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências 

interpessoais” (ANEXO C), com todos os dados referentes às mulheres atendidas e 

um resumo do relato da violência. Os dados obtidos por meio do instrumento de coleta 

foram analisados e utilizados na formulação de gráficos e tabelas para melhor 

compreensão dos mesmos, assim, possibilitando um melhor demonstrativo do perfil 

da vítima de violência e suas características. 

 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA VÍTIMA 

 
Segundo dados do censo de 2020 do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), o município de Tucuruí possui uma população de estimativa de 

116.605 pessoas. No ano de 2015 a estimativa de mulher no município de Tucuruí era 

de 53.444 (IBGE, 2021). 

 
GRÁFICO 1: Frequência de ocorrências segundo faixa etária da vítima, de janeiro de 

2011 a agosto de 2022. 
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Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Mulheres com idade entre 15 e 44 anos têm maior risco de estupro e violência 

doméstica do que de sofrerem acidentes, contraírem câncer, malária ou, ainda, serem 

vitimadas na guerra (ACOSTA et al., 2013). Os escritores entendem que o fato de a 

mulher ser jovem, em período reprodutivo biológico e ter vida sexual ativa, é  

considerado favorável para separação e divórcio tornando-a mais vulnerável à 

violência.  

Em relação ao agressor, mais de 70% dos casos tabelados da relação das 

mulheres indicaram o parceiro íntimo (companheiro ou ex-companheiro), o que 

demonstra que a violência ocorre em seus lares e no âmbito doméstico, de forma 

silenciosa e pouco assistida. É evidente de forma expressiva que a violência às 

mulheres acontece por pessoas que deveriam ampará-las. Este estudo vai ao 

encontro dos achados de Labronici et al. (2010), que afirma que em 71,41% dos  

casos, os agressores são os companheiros das vítimas, o que dificulta a denúncia e 

o rompimento de um ciclo danoso. 

TABELA 1: Frequência de ocorrências segundo a relação da vítima com agressor de 

janeiro de 2011 a agosto de 2022. 

 

Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 



35 
 

 
TABELA 2: Frequência de ocorrências segundo grau de escolaridade da vítima de 

janeiro de 2011 a agosto de 2022. 

 

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Estes dados baseados no nível de escolaridade evidenciam que a carência de 

um nível educacional gera falta de informações e de formação suficiente para que as 

mulheres possam lidar com situações adversas (LABRONICI et al., 2010; ACOSTA et 

al., 2013). O baixo nível de conhecimento e escolaridade faz com que os recursos 

utilizados pelas vítimas sejam reduzidos em termos de autodefesa, inclusive em 

qualidade de vida. Um indivíduo com ensino médio completo tem mais condições para 

quebrar o ciclo de maus-tratos, pois seus recursos a informações serão mais eficazes, 

diminuindo a sua tolerância à violência.  

Esses fatores educacionais e socioeconômicos são uns dos fatores de risco 

que mais implicam à violência intrafamiliar, o aumento de estresse, por falta de recursos  

financeiros e a baixa autonomia da mulher o que influência seu bem-estar e sua 

autoestima. Indo um pouco mais além, podemos supor que assim como em outros 

países (GRACIA e HERRERO, 2007), o Brasil ainda precisa avançar muito para 

ultrapassar concepções de uma sociedade machista, e de tolerância aos maus- tratos 

a mulheres, independente de raça, escolaridade e classe social. 
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GRÁFICO 2: Frequência de ocorrências segundo etnia da vítima, de janeiro de 2011 

a agosto de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 Branca Preto Amarela Parda Indígena Ignorado 

2011 a 2013 10 11 1 34 0 10 

2014 a 2016 72 51 4 336 1 42 

2017 a 2019 251 207 10 1278 9 15 

2020 a 2022 167 123 13 811 4 6 

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 
Existem poucos artigos e publicações especificas que relacionam a violência 

doméstica com a etnia da vítima, sendo esta violência que afeta predominantemente 

mulheres negras e pardas. Alguns autores fazem uma correlação sobre etnia a 

questões socioculturais e econômicas das vítimas, não sendo algo simples ou linear. 

Além disso, as agressões contra mulheres negras são mais frequentes em contexto 

de convivência com agressores, sejam maridos, familiares ou conhecidos. 

Jackeline Romio (2013), reafirma a necessidade de se ampliar a compreensão 

das variáveis atuantes na violência contra as mulheres, assim como das especificidades 

da violência doméstica no caso de mulheres negras, que estão expostas a diversos 

fatores de risco, tais como: intolerância religiosa, conflitos familiares, vulnerabilidade 

social devido ao perigo nas áreas onde elas residem, racismo, desigualdades 

socioeconômicas, violências sexuais, conflitos nas relações conjugais-afetivas-

sexuais. 
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4.2 CARACTERIZAÇÃO DO AGRESSOR 

 
 

Para Bourdieu (1998), sociólogo francês, o conceito de dominação simbólica 

compreende: A força da ordem masculina pode ser aferida pelo fato de que ela não 

precisa de justificação: 

A visão androcêntrica se impõe como neutra e não tem necessidade de se 
enunciar, visando sua legitimação. A ordem social funciona como uma 
imensa máquina simbólica, tendendo a ratificar a dominação masculina na 
qual se funda: é a divisão social do trabalho, distribuição muito restrita das 
atividades atribuídas a cada um dos dois sexos, de seu lugar, seu momento, 
seus instrumentos; ... (p. 15). 

 
 

Bourdieu (1998) explica que a dominação masculina, surge da legitimidade de 

um poder que a própria sociedade admite, sendo apreendido nas vivencias sociais 

transferindo esta ideia de uma dominação masculina ao longo das gerações. Já a 

socióloga Heleieth I. B. Saffioti diz que historicamente o homem impôs seu poder 

patriarcal de dominação sobre as mulheres.  

Assim, a violência de gênero surgiu diante da revolta do gênero feminino o qual, 

se impôs e instituiu o questionamento sobre seus lugares na sociedade, estes 

impostos estruturados socialmente, culturalmente, economicamente e politicamente.  

Portanto, ao atingir sua ascensão social, a dominação masculina sente-se 

ameaçada já que para eles, o conceito de “machos e fêmeas” deve seguir uma 

dinâmica já estabelecida, que deve se viver socialmente separados e ocupando 

lugares subdivididos onde cada sexo possue o seu papel social na família, no trabalho 

e na política, reforçando o ato de oprimir a liberdade de escolha da mulher no ambito 

social e proporcionando uma maior probabilidade de casos de violências. 
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GRÁFICO 3: Frequência de ocorrências segundo sexo do autor da agressão, de 

janeiro de 2011 a agosto de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 2011 a 2013 2014 a 2016 2017 a 2019 2020 a 2022 

Masculino 60 471 1489 987 

Feminino 10 63 244 113 

Ambos os sexos 1 4 33 1 

Ignorado 2 9 24 24 

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

A partir da análise dos resultados obtidos, foi possível constatar que ao longo 

dos anos, os autores das agressões eram majoritariamente do sexo masculino. 

É importante salientar a ligação entre a relação do agressor com a vítima com 

ato da violência (expresso na Tabela 1), tendo em vista que, Bezerra e Rodrigues 

(2021), apontam por meio de suas análises que estas relações possuem um notável 

descontrole emocional, constituído de hostilidade e frustação frente à falta de 

autocontrole externo, sendo reforçada por Holanda e Albuquerque (2016), que 

atribuem a violência física como resultado de condições externas causadas pela 

cultura do gênero somado a imaturidade afetiva presente no grupo masculino. 

Segundo Leite et al. (2019), o autor da violência em geral trata-se de uma 

pessoa de convívio intrafamiliar com a vítima, além disso, tem-se que a residência é 

um local privilegiado quando se trata da violência não-letal contra mulheres. Em 

pesquisa realizada com homens denunciados criminalmente por violência conjugal, 

as entrevistas evidenciam uma naturalização da violência nas relações maritais na 

perspectiva masculina, tornando-a cotidiana no convívio com a parceira, fazendo com 
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que muitos não entendam o motivo que os levou ao encarceramento (Scott; Oliveira, 

2018). 

Vale ressaltar que a violência de gênero acontece por meio de um 

relacionamento afetivo que envolve distintos cônjuges, companheiros atuais ou 

anteriores, sejam familiares ou não, manifestando-se em violência física, sexual 

ameaças e abuso emocional. Na maioria das vezes, inicia com abuso emocional e 

avança para ofensiva física ou sexual. No entanto, os diversos tipos de violência 

podem ocorrer simultaneamente ao longo da vida da mulher (RODRIGUEZ et al, 

2012). 

 
4.2 CARACTERIZAÇÃO DA VIOLÊNCIA 

 

A violência pode ser decorrente de vários motivos, como cultural, social, 

economia, política e as falhas do Estado. O desemprego e a pobreza, são exemplos, 

que podem se tornar um dos fatores para violência.  

Podemos afirmar que a violência resulta da desigualdade e dominação daquele 

que, encontra-se com a subjetividade frustrada. E para combatê-la devemos resgatar 

os valores morais e éticos, buscar uma modificação nos papéis sociais, da condição da 

mulher na família e na sociedade como um todo (VALENTE; BARBOSA, 2022). 

Gebrim e Borges (2014), afirmam que através da cultura patriarcal, a 

subordinação das mulheres e a violência sofrida por elas têm caráter estrutural por 

longas décadas. A partir dos papéis de gênero atribuídos a homens e mulheres pela 

sociedade, as relações de poder são desempenhadas baseadas em controle, 

dominação e opressão, resultando em discriminação e estereótipos que se refletem 

nas novas gerações e nas esferas públicas, entendidas como: governo, política, 

religião, escolas, mídia, dentre outros; e privadas, entendidas como família, parentes 

e pessoas próximas com algum vínculo afetivo. 

Esse cenário tornou-se cada vez mais natural dentro das sociedades, gerando 

consequências gravíssimas à integridade física, psicológica e à vida das mulheres. 
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GRÁFICO 4: Suspeita de uso de álcool pelo agressor, de janeiro de 2011 a agosto de 

2022. 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 2011 a 2013 2014 a 2016 2017 a 2019 2020 a 2022 

Sim 26 254 673 682 

Não 23 154 931 358 

Ignorado 25 97 53 85 

 
 

Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 
A utilização de álcool e substâncias químicas, geralmente pelos companheiros 

ou ex-companheiros, constituem-se importantes fatores de risco para a violência 

contra a mulher, mesmo a ultilização de bebida e/ou outras drogas não sendo o fator 

catalizador da violência segundo o presente estudo, o mesmo não deve ser ignorando 

por completo, por apresentar uma frequência relevante no número de casos.  

Lourenço (2011), destaca que a ausência de diálogo e de cumprimento das 

responsabilidades pelo parceiro, a falta de cooperação, o criticismo elevado, a 

insatisfação marital, o desejo sexual diminuído cercado de ciúmes e estresse, 

culminam em atos de violência, continuos que aumentam gradativamente os danos a 

vítima.  

Tais comportamentos denotam problemas de personalidade do agressor e 

acarretam sérias disfunções na dinâmica familiar e na relação conjugal, que implicam 

que a violência faz parte do convívio sendo um ato frequente no ambito familiar 

(gráfico 05). 
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GRÁFICO 5: Frequência de ocorrências segundo periodicidade, de janeiro de 2011 a 

agosto de 2022. 

 
  
 
 
 
 
  
 
 
  
 
 
 
 
 
 

 2011 a 2013 2014 a 2016 2017 a 2019 2020 a 2022 

Mais de um episódio 27 284 1113 842 

Não 25 183 593 192 

Ignorado 22 39 64 91 

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 
 

Apesar de ser difícil determinar as motivações e causas que influenciam a 

violência, muitas vezes é associada a comportamentos em que atribui a necessidade 

de controlar o corpo da mulher pelo homem, para isso, acabam por exercer, um 

sentimento de domínio sobre a mulher. Os mesmos tendem a sentir medo da 

independência da mulher, ou medo de perder a posição de “chefe da família”, e uma 

das formas de controle é exatamente a violência sexual (BANDEIRA, 2014). 

De acordo com Bandeira (2014. p.461), “ Há o pressuposto de que a 
violência contra mulheres é um tipo de violência apreendida no decorrer dos 
processos primários de socialização e deslocada para a esfera da sociedade 
em momentos secundários da socialização e na sociabilidade da vida adulta. 
Por outro lado, as pesquisas informam que, dentre os motivos que dificultam 
o rompimento da relação violenta, estão atos e sentimentos apreendidos 
sócio culturalmente: a esperança de que o agressor mude de comportamento, 
o medo de represálias e novas agressões, o medo de perder a guarda dos 
filhos, a censura da família e da comunidade, a dependência afetiva e 
econômica, dentre outros problemas”. 

 

Analisando os resultados demonstrados nos gráficos 4 e 5, e correlacionando- 

os, é perceptível a influência do uso de álcool com o aumento de número de violências 

e suas periodicidades, nos períodos de 2017 a 2022. Desta forma, podemos firmar 

que além da dependência da vítima para com o agressor, o uso de substâncias 
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psicotrópicas como a bebida alcoólica naõ se faz magioritario em grande parcela dos 

casos, gerando imparcialidade no numero de cenários propícios para que as 

ocorrências sejam mais comumente realizadas, como situações do cotidiano, e 

evidenciando outros fatores importantes como a falta de cumprimento dos deveres 

pelo pareceiro, irritabilidade, estresse, desejo sexula diminuido entre outros fatores, 

dando uma falsa impressão de realidade para a vítima que se põe como dependente 

do agressor, dificultando a denúncia e notificação desses casos. 

 
TABELA 3: Frequência de ocorrências segundo tipo de violência, de janeiro de 2011 

a agosto de 2022. 

 

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Bandeira (2014), afirma que a violência contra a mulher é um fenômeno social 

complexo, pode ser associado a danos psicológicos, moral e físico. Suas 

manifestações podem estabelecer uma relação de subordinação, culminando sempre 

as circunstâncias de medo, isolamento, dependência e intimidação para a vítima. 

Como observado no gráfico, existe uma prevalência de violência psicologia/moral em 

que o agressor utiliza de forma hostil palavras de ameaça e difamação que 

comumente antecedem a violência física. Desta forma, observa- se que a violência é 

uma ação provinda consequêntimente da temntativa de dominação do corpo e mente, 

ocultando a liberdade da mesma. 

Estas constantes promessas de mudança dão à violência um caráter cíclico, 

traduzido por momentos intercalados de agressões e amor, fato que contribui para 

que a mulher permaneça durante anos vivenciando uma relação violenta acreditando 

na mudança do agressor (MILLER, 1999). 
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GRÁFICO 6: Frequência de ocorrências segundo meios de agressão, de janeiro de 

2011 a agosto de 2022. 
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2011 a 2013 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2014 a 2016 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2017 a 2019 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2020 a 2022 

 

Arma Branca 7  59 156  40  

Arma de fogo 3  29 48  5  

Força Corporal 63  270 619  327  

Objeto contundente 12  27 54  7  

Ameaça 10  206 775  517  

Enformacamento/ Sufocação 8  21 74  24  

Queimaduras 0  3 3  2  

Outras 1  36 363  84  

 
Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Segundo Leôncio et al. (2008), ocorre com frequência o sentimento de medo, 

o que impossibilita a mulher de buscar ajuda e relatar a situação vivenciada. Este tipo 

de comportamento encoberta o abuso e diminui a gravidade do evento violento por 

temor/medo, tornando dificultosa a resposta ao ato pela ausência de informação e 

falta de consciência sobre o que constitui a agressão. Além disso, é recorrente a 

esperança de que o companheiro não volte a cometer tal evento agressivo, o que 

como visto no Gráfico 5 o ato de agressão se repete. 

Para Barbosa (2011), a ameaça é uma evidência da violência psicológica, 

sendo está um fenômeno complexo compreendido como uma síndrome social 

multidimensional desencadeadora de desestruturação da identidade individual 

porque, em sua maioria, afeta a autoestima causando danos emocionais e 

psicológicos. 
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A preocupação com os filhos pode ocasionar agravos à saúde física e mental 

da mulher, associados à depressão, ansiedade, comportamentos agressivos e 

transtornos de condutas (DURAND, 2011). 

 

GRÁFICO 7: Frequência de ocorrência com violência sexual, de janeiro de 2011 a 

agosto de 2022. 
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Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Após análise de diversos estudos sobre vítimas de crime de assedio e estupro 

praticado por homem em face da mulher, pode-se observar em que, na maioria dos 

casos, a sociedade indulta os estupradores e culpa a vítima, muitas vezes em 

decorrência de concepções discriminatórias e machistas, provenientes do 

patriarcalismo. De fato, o crime gera a vítima consequências irreparáveis. Nesse 

sentido Fletcher (2003), afirma que: 

Data esta tendência global, mulheres e homens aceitam a violência sexual 
como normal e interminável. Em sua aceitação, eles tacitamente aprovam a 
noção de que os corpos das mulheres e das crianças pertencem aos homens 
para que os tratem de acordo com sua vontade. Como resultado, a instituição 
injusta do patriarcado que tolera e sustenta uma cultura de estupro, que 
desumaniza mulheres e meninas, tende a não ser examinada e contestada. 

 2011 a 2013 2014 a 2016 2017 a 2019 2019 a 2022 

Assédio sexual 4 17 108 23 

Estupro 11 39 241 131 

Atentado violento ao pudor 2 0 0 0 

Exploraçao sexual 1 1 6 1 

Pornografia infantil 0 0 3 0 

Outros 0 2 14 2 

Ignorado 3 0 0 0 
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A cultura do estupro é violenta e tem consequências sérias. Ela fere os 
direitos humanos, em especial os direitos humanos das mulheres. (2010, p. 
1, apud SOMMACAL, 2016, p. 59). 

 

TABELA 4: Frequência de ocorrências por zona, de janeiro de 2011 a agosto de 2022. 
 
 

 

Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 

investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município de 
Tucuruí, 2022. 

 

Entre as limitações do estudo está a não inclusão de dados, referente a zona 

de ocorrência zona rural, por motivos desconhecidos em que se pode supor a falta de 

preenchimento de notificações do local, ou, ocultação de denúncias, em que 

consequentemente influência do resultado desta pesquisa 

A falta de notificação se fustifica tambem pela distanica das zonas rurais atgé 

as redes de atenção, dificultando a comunicaçõa e a chegada da força policial 

(BRASIL, 2011) 

Couto (2017), afirma que uma das razões dessa falta de notificação por parte 

das mulheres pode ser diversos motivos, como a dificuldade de entenderem a situação 

que passaram como violência ao qual faz com que elas não notifiquem as agressões, 

acreditando que o agressor pode se redimir de seus atos, sendo assim mais uma 

vítima de violência e dependência emocional. Por fim, o próprio medo do agressor 

aparece como um dos principais motivos que levam à subnotificação. 

Em geral, a subnotificação dos registros pode estar relacionada à falta de apoio 

de amigos e/ou familiares ou a descrença destes em relação à situação relatada, 

desmotivando aquela que se encontra em um relacionamento abusivo a cortar as 

relações afetivas violentas e buscar apoio jurídico; à falta de tempo livre da vítima para 

formalizar a denúncia; o apaziguamento da violência obtido a partir da ajuda e 

influência da família e amigos; a crença na mudança de hábitos de seu agressor e 

entre outros (DATASENADO, 2015). 
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TABELA 5: Frequência de ocorrências segundo procedimento, de janeiro de 2011 a 

agosto de 2022. 

 

 

Fonte: Elaboração dos Pesquisadores com base nas informações base na ficha de notificação/ 
investigação individual violência doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais do município 
de Tucuruí, 2022. 

 

Saldanha (2013), afirma que violência sexual pode gerar diversas 

consequências, sendo além de danos físicos que são mais evidentes, pois são danos 

visíveis, porém eles representam apenas uma parte negativa na saúde da mulher. 

Temos que lembrar que não são só as agressões físicas que irão interferir na saúde 

da mulher, os danos psicológicos também possuem uma grande influência na saúde 

mental desta mulher podendo desencadear ansiedade, desânimo, tristeza, 

depressão, irritabilidade, agressividade, pesadelos, medos, insegurança, dentre 

outros. 

Segundo Brasil (2012), a prevalência de casos de IST em situações de violência 

sexual é notável, além dos riscos de infecção depende de diversas variáveis, como o 

tipo de violência sofrida, o número de agressores, o tempo de exposição da agressão, 

a idade da vítima em que pode resultar na condição himenal, a presença de IST no 

agressor. 
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Além disso, existe a possibilidade de consequências sexuais e reprodutivas que 

são várias, tais como infecções sexualmente transmissíveis (IST), inclusive o vírus da 

imunodeficiência adquirida (HIV), sangramento vaginal, gravidez indesejada, doença 

inflamatória pélvica crônica, dentre outras. (SALDANHA, 2013). 

De acordo com Brasil (2012, pág. 44), parcela significativa das infecções 

genitais decorrentes de violência sexual pode ser evitada. Doenças como gonorreia, 

sífilis, infecção por clamídia, tricomoníase e cancro mole podem ser prevenidas com 

o uso de medicamentos de reconhecida eficácia.  

Esta medida é fundamental para proteger a saúde sexual e reprodutiva das 

mulheres dos possíveis e intensos impactos da violência sexual (SALDANHA, 2013). 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Diante do exposto, percebe-se que é importante compreender o perfil das 

ocorrências e dos fatores associados à violência para que haja uma melhor 

disponibilidade de recursos palpáveis na formulação de intervenções factíveis no 

combate ao problema intrínseco e continuadamente propagado pela sociedade. Diante 

disso, afirmo que os objetivos traçados por esta pesquisa foram alcançando de forma 

satisfatória. 

Nesse contexto diante da realidade da mulher vítima de violência vale ressaltar a 

importância dos cuidados de enfermagem nessa realidade em que deve se inclui 

medidas de prevenção e tratamento, e obtermos um senso crítico que nos auxiliam a 

identificar possíveis vítimas de violência, e nos questionamentos sobre nossas ações 

nos serviços de saúde, proporcionando à cliente a garantia de receber ações 

humanizadas e eticamente seguras prestadas pelos profissionais responsáveis 

Analisando os dados apresentados pode-se verificar que os registros da 

violência vêm aumentando nos anos recentes, sendo as mulheres mais sujeitas à 

violência doméstica. O perfil das mulheres vitimadas pela violência indica que elas são 

majoritariamente crianças e mulheres jovens até 39 anos, pardas, com baixa 

escolaridade (até o ensino médio incompleto). 

A violência de gênero mostrou-se ser um evento frequente na vida dessas 

mulheres vivenciado por um ciclo vicioso entre os casais com maior tempo de 

relacionamento, sendo o parceiro/companheiro íntimo apontado como principal 

agressor. Destacaram-se as violências física e psicológica entre os tipos mais 

prevalentes desse estudo, com uso de armas brancas e força corporal como maior 

meio e característica associada ao ato de violência. 
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6 CRONOGRAMA 

 

 

 
Etapas do desenvolvimento da 

pesquisa 

2022 

Meses 

 
01 

 
02 

 
03 

 
04 

 
05 

 
06 

 
07 

 
08 

 
09 

 
10 

 
11 

 
12 

Escolha do tema             

Escolha da orientadora             

Levantamento bibliográfico             

Elaboração do projeto de pesquisa             

Entrega da PR1             

Reunião com orientadora             

Revisão / correção do projeto             

Entrega da PR2             

Qualificação             

Coleta e organização dos dados             

Análise e discussão dos dados             

Defesa do TCC             

 

Legenda: Etapa concluída 
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7 ORÇAMENTO 
 

 
Tipo de 

material 
Quantidade Descrição Preço unitário Preço total 

Material 

permanente 

01 Computador R$ 3,800 R$ 3.800,00 

01 Impressora R$ 890,00 R$ 890,00 

 
 

Material de 

consumo 

05 Caneta R$ 1,0 R$ 5,0 

1 Resma de papel A4 R$ 12,00 R$ 12,00 

04 tinta para impressora R$ 65,00 R$ 235,00 

15 Passagem de ônibus R$ 35,00 R$ 525,00 

50 Gasolina R$ 8,00 R$ 400,00 

Serviços de 

terceiros 

07 

217 

Encadernação 

Cópia 

R$ 3,00 

R$ 0,20 

R$ 18,00 

R$ 43,40 

 
TOTAL* 

R$ 5.928,40 

*Projeto autofinanciado. 
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APÊNDICES 

 

APÊNDICE A – TERMO DE COMPROMISSO PARA UTILIZAÇÃO E MANUSEIO DE DADOS (TCUD) 

FACULDADE DE TEOLOGIA, FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS GAMALIEL 
CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA – CECAM 

CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM 

 

Termo Compromisso para Utilização e Manuseio de Dados (TCUD) 

 
 

Nós, Keury dos Reis Valente, Maria Eduarda Soares Barbosa, da/do Faculdade de Teologia, 

Filosofia e Ciências Humanas Gamaliel – Tucuruí/PA pesquisadores do projeto de pesquisa intitulado 

“perfil das ocorrências de mulheres vítimas de violência no município de Tucuruí-Pa”, declaramos, 

para os devidos fins, conhecer e cumprir as Resoluções Éticas Brasileiras, em especial a Resolução nº 

466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

Nos comprometemos com a utilização dos dados contidos no Banco de dados da Vigilância 

Epidemiológica do Município de Tucuruí, que serão manuseados somente após receber a aprovação do 

sistema CEP-CONEP e da instituição detentora, autorizada pelo do Srª Marina (diretora da Vigilância 

epidemiológica) do Município de Tucuruí-PA. 

Nos comprometemos a manter a confidencialidade e sigilo dos dados contidos no banco de 

registro, bem como a privacidade de seus conteúdos, mantendo a integridade moral e a privacidade dos 

indivíduos que terão suas informações acessadas. Não repassaremos os dados coletados ou o banco de 

dados em sua íntegra, ou parte dele, a pessoas não envolvidas na equipe da pesquisa. 

Também nos comprometemos com a guarda, cuidado e utilização das informações apenas para 

cumprimento dos objetivos previstos nesta pesquisa aqui referida. Qualquer outra pesquisa, em que 

necessitemos coletar informações, será submetida para apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa. Os 

dados obtidos da pesquisa documental serão guardados de forma sigilosa, segura, confidencial e privada, 

por cinco anos, e depois serão destruídos. Ao publicar os resultados da pesquisa, manteremos o 

anonimato das pessoas cujos dados foram pesquisados, bem como o anonimato da Vigilância 

Epidemiológica do Município de Tucuruí. 

 
Tucuruí, 20 de maio de 2022. 

 
. . 

Profª Daniele Lima dos Anjos 

Enfermeira Mestra em Ensino em Saúde na Amazônia 

 

 

Keury dos Reis Valente 
Pesquisador Acadêmico de Enfermagem da 

Faculdade Gamaliel 

Maria Eduarada Soares Barbosa 
Pesquisador Acadêmico de Enfermagem da 

Faculdade Gamaliel 
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APÊNDICE B – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 
 

Frequência de 
ocorrências por ano 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

             

ASPECTOS RELACIONADOS À 
VÍTIMA 

 
 

Frequência de 
ocorrências 
segundo município 
de procedência 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Tucuruí             

Frequência de 
Ocorrências 
Segundo sexo 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Masculino             

Feminino             

Ignorado             

Frequência de 
Ocorrências 
Segundo raça 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Branco             

Preto             

Amarelo             

Parda             

Indígena             

Ignorado             

Frequência de 
ocorrências 
segundo faixa etária 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

12 a 22 anos             

22 a 39 anos             

40 a 59 anos             

60 anos ou mais             

Ignorado             

Frequência de 
ocorrências 
segundo 
escolaridade 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Analfabeto             

1ª a 4ª série incompleta 
do EF 

            

4ª série completa do EF             

5ª a 8ª série incompleta 
do EF 

            

Ensino Fundamental 
completo 

            

Ensino médio incompleto             

Ensino médio completo             

Educação superior 
incompleta 

            

Educação superior 
completa 

            

Não se aplica             

Ignorado             
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ASPECTOS RELACIONADOS A OCORRÊNCIA 

Frequência de ocorrências 
segundo tipo de violência 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Física             

Psicológica / Moral             

Negligência / Abandono             

Sexual             

Tráfico de seres humanos             

Tortura             

Patrimonial             

Outros             

Ignorado             

Frequência ocorrência 
segundo meio de agressão 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Arma branca             

Arma de fogo             

Objeto contundente             

Enforcamento / sufocação             

Queimadura             

Outras             

Ignorado             

Frequência de ocorrências 
por zona 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Urbana             

Rural             

Periurbana             

Ignorado             

Frequência de ocorrências 
com violência sexual 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Assédio sexual             

Estupro             

Atentado violento ao pudor             

Exploração sexual             

Outros             

Ignorado             

 
ASPECTOS RELACIONADOS AO AGRESSOR 

Frequência de ocorrências 
segundo relação com a 
vitima 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Pai             

Mãe             

Padrasto             

Madrasta             

Cônjuge             

Ex-cônjuge             

Namorado(a)             

Ex-Namorado(a)             

Amigos/conhecidos             

Desconhecido             

Cuidador             

Patrão/Chefe             

Pessoa com relação 
institucional 
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Outros             

Ignorados             

Frequência de ocorrências 
segundo o Provável Sexo do 
autor da agressão 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Masculino             

Feminino             

Ambos os sexos             

Ignorado             

Frequência de ocorrência 
segundo número de 
envolvidos 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Um             

Dois ou mais             

Ignorado             

Frequência de ocorrências 
segundo suspeita de uso de 
álcool 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Sim             

Não             

Ignorado             

 
 

ASPECTOS RELACIONADOS A CONDUTA 

Frequência de ocorrências 
segundo consequências 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Aborto             

Gravidez             

IST             

Tentativa de suicídio             

Outros             

Ignorado             

Frequência de ocorrências 
segundo Procedimento 
indicado 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Profilaxia Ist             

Profilaxia HIV             

Profilaxia Hepatite B             

Coleta de sangue             

Coleta de sêmen             

Coleta de secreção vaginal             

Contracepção de 
emergência 

            

Comunicação de acidente de 
trabalho 

            

Aborto previsto pela lei             

Frequência de ocorrências 
segundo evolução do caso 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Alta             

Encaminhamento 
ambulatorial 

            

Encaminhamento hospitalar             

Evasão / Fuga             

Óbito pela agressão             

Óbito por outras causas             

Ignorado             
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Frequência de ocorrências 
segundo Encaminhamento 
da pessoa atendida 

2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Concelho Tutelar 
(criança/adolescente) 

            

Vara da infância / juventude             

Casa de proteção / abrigo             

Programa sentinela             

Delegacia especializada da 
mulher 

            

Delegacia de Prot. da 
criança e do adolescente 

            

Outras delegacias             

Ministério público             

Centro de referências da 
Assistência social / CRAS 

            

Instituto Médico Legal (IML)             

Outros             

Ignorado             



63 
 

 

ANEXOS 

 
ANEXO A – CARTA DE ACEITE DA ORIENTADORA 

FACULDADE DE TEOLOGIA, FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS GAMALIEL 
CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA – CECAM 

CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM 

 
 
 

CARTA DE ACEITE DA ORIENTADORA 

 
 

Eu, Daniele Lima Dos Anjos, professora do Curso de Bacharelado em 

Enfermagem da Faculdade Gamaliel, informo que aceito orientar o trabalho intitulado 

PERFIL DAS OCORRÊNCIAS DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NO 

MUNICÍPIO DE TUCURUÍ-PA, de autoria dos alunos Keury Dos Reis Valente e Maria 

Eduarda Soares Barbosa, matrícula n° 2016000133 e 2018000645, respectivamente, 

auxiliando na condução do planejamento e desenvolvimento de seu Trabalho de 

Conclusão de Curso. 

Declaro ter total conhecimento das normas de realização de trabalhos 

científicos vigentes, segundo a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa – CONEP. 

Declaro, ainda, ter conhecimento do conteúdo do anteprojeto ora entregue. 

 
Tucuruí, 01 de maio de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Profª Daniele Lima dos Anjos 
Enfermeira Mestra em Ensino em Saúde na Amazônia 
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ANEXO B – CARTA DE APRESENTAÇÃO AO LOCAL DE ESTUDO 

FACULDADE DE TEOLOGIA, FILOSOFIA E CIÊNCIAS HUMANAS GAMALIEL 
CENTRO EDUCACIONAL E CULTURAL DA AMAZÔNIA – CECAM 

CURSO DE BACHARELADO EM ENFERMAGEM 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO AO DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA 

EPIDEMIOLÓGIA EM SAÚDE 

De: Daniele Lima dos Anjos 

Para: Srª Marina Oliveira Silva 
Diretora do Departamento de Vigilância Epidemiológica do Município de Tucuruí-PA 

 
Assunto: Autorização para Coleta de Dados 

 

Tucuruí, 01 de maio de 2022. 

Prezada Marina Oliveira Silva, 

Apresento à V. S.ª os acadêmicos Keury dos Reis Valente e Maria Eduarda Soares 

Barbosa, regularmente matriculadas no 9° semestre do Curso de Bacharelado em 

Enfermagem da Faculdade Gamaliel em Tucuruí-Pará, para quem solicito autorização para 

coleta de dados referente ao Projeto do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) intitulado: 

PERFIL DAS OCORRÊNCIAS DE MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA NO MUNICÍPIO 

DE TUCURUÍ-PA, sob minha orientação. 

A Pesquisa tem como objetivo “Caracterizar o perfil das ocorrências de violência 

doméstica, sexual e/ou outras violências interpessoais contra mulheres na Região de 

Integração (RI) Lago de Tucuruí-PA, no período de janeiro de 2011 a dezembro de 2021”. 

Para tanto, solicito gentilmente uma carta de autorização. Ressalto que em anexo a esta carta 

de apresentação encaminho cópia do projeto de TCC em questão. 

Pesquisador Responsável: Daniele Lima dos Anjos. 

E-mail: anjo.daniele@faculdadegamaliel.com.br. 

Celular/Whatsapp: (94)981 19-1299. 
 

Atenciosamente, 

  _  

Profª Daniele Lima dos Anjos 
Enfermeira Mestra em Ensino em Saúde na Amazônia 

mailto:anjo.daniele@faculdadegamaliel.com.br
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ANEXO C – FICHA DE NOTIFICAÇÃO/ INVESTIGAÇÃO INDIVIDUAL VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA, SEXUAL E/OU OUTRAS VIOLÊNCIAS INTERPESSOAIS 
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